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Saiu o semeador a

semear.

Semeou o dia todo

e a noite o apanhou

ainda

com as mãos cheias de

sementes.

Ele semeava tranqüilo

sem pensar na colheita

porque muito tinha colhido

do que outros semearam.

“

Cora Coralina ”
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O sujeito pensante

não pode pensar sozinho;

não pode pensar sem a co-participação

de outros sujeitos

no ato de pensar sobre o objeto.

Não há um ‘penso’,

mas um ‘pensamos’.

É o ‘pensamos’ que estabelece o ‘penso’

e não o contrário.

Esta co-participação dos sujeitos

no ato de pensar

se dá na comunicação.

O objeto, por isso mesmo,

não é a incidência terminativa

do pensamento de um sujeito,

mas o mediador da comunicação.

Paulo Freire

“

”
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“Queremos ser os

poetas de nossa própria

vida, e, primeiro, nas

menores coisas”Nietzche
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ste documento, sintonizado com o Tratado de Educação Ambiental para
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global1 , apresenta as diretrizes
e os princípios que orientam as ações do Programa Nacional de Educação

Ambiental – ProNEA, a delimitação de seus objetivos, suas linhas de ação e sua
estrutura organizacional.

A presente versão do ProNEA foi formulada conjuntamente pela Diretoria
de Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente (DEA/MMA) e pela
Coordenação Geral de Educação Ambiental (COEA/MEC), e acordada pelo Órgão
Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental.

Reconhecendo seu estado de permanente construção, em consonância com o
delineamento das bases teóricas e metodológicas da educação ambiental no Brasil,
a DEA/MMA, a COEA/MEC e o Órgão Gestor, entendem ser necessário prever
uma estratégia de planejamento incremental e articulada, que permita revisitar com
freqüência os seus objetivos e estratégias, para seu constante aprimoramento por
meio dos aprendizados sistematizados e dos redirecionamentos democraticamente
pactuados entre todos os parceiros envolvidos. Mas, sem renunciar a formulação e
enunciação de seus objetivos e sem abandonar as diretrizes e os princípios que
balizam as ações em educação ambiental no governo federal.

Nesse sentido, a DEA/MMA e a COEA/MEC convidam os educadores
ambientais a participarem do processo de discussão ampliada deste documento,
visando sua apropriação e a construção participativa do ProNEA. A nossa expectativa
é a instauração de um processo de mobilização dos educadores ambientais com o
propósito de discutirem o ProNEA e contribuírem para seu aperfeiçoamento, em
coletivos com essa finalidade específica e em seus próprios espaços de atuação.
Esperamos que esses diálogos ocorram em prazo conveniente que anteceda ao V
Fórum de Educação Ambiental em 2004, quando serão acordadas as contribuições
coletivas à versão consolidada do ProNEA.

A P R E S E N T A Ç Ã O

E

1 Elaborado no âmbito do Fórum Global na Rio-92.
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“A função do educador é

assim, de despertar a beleza

adormecida no educando,

fazer magias. Agir como um

feiticeiro que não manipula

a matéria mas manipula

símbolos, o feiticeiro lida

com palavras. Dessa forma,

manipulando símbolos é que

transforma mundos e

desperta potências

adormecidas em nós”.

Rubem Alves

Feira de Trocas do
II EEEA & IEPCEA em
Rio Claro/SP - julho 2003
Foto: acervo da REPEA
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s estratégias de enfrentamento da problemática ambiental, para surtirem o
efeito  desejável na construção de sociedades sustentáveis, envolvem uma
articulação coordenada entre todos os tipos de intervenção ambiental direta,

incluindo nesse contexto as ações em educação ambiental. Dessa forma, assim
como as medidas políticas, jurídicas, institucionais e econômicas voltadas à
proteção, recuperação e melhoria socioambiental2 , despontam também as atividades
no âmbito educativo.

Com efeito, diante da constatação da necessidade de edificação dos pilares
das sociedades sustentáveis, os sistemas sociais atualizam-se para incorporar a
dimensão ambiental em suas respectivas especificidades, fornecendo os meios
adequados para efetuar a transição societária em direção à sustentabilidade. Assim,
o sistema jurídico cria um “direito ambiental”, o sistema científico desenvolve
uma “ciência complexa”, o sistema tecnológico cria uma “tecnologia eco-eficiente”,
o sistema econômico potencializa uma “economia ecológica”, o sistema político
oferece uma “política verde”; e o sistema educativo fornece uma “educação
ambiental”. Cabe a cada um dos sistemas sociais, o desenvolvimento de funções
de acordo com suas atribuições específicas, respondendo às múltiplas dimensões
da sustentabilidade.

E nesse contexto onde os sistemas sociais atuam na promoção da mudança
ambiental, a educação assume posição de destaque para construir os fundamentos
da sociedade sustentável, apresentando uma dupla função a essa transição societária:
propiciar os processos de mudanças culturais em direção a instauração de uma
ética ecológica e de mudanças sociais em direção ao empoderamento dos
indivíduos, grupos e sociedades que se encontram em condições de vulnerabilidade
face aos desafios da contemporaneidade.

J U S T I F I C A T I V A

A

2 Embora reconheçamos o caráter multidimensional da questão ambiental, entendemos ser necessário
enfatizar a articulação entre a dimensão social e ambiental, motivo pelo qual apresentamos nesse
documento, a formulação “socioambiental” ao invés de simplesmente “ambiental”.
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Com a proposta de mudança cultural na sociedade, entende-se que são necessárias
mudanças nos desejos e formas de olhar a realidade, nas utopias e nas necessidades materiais
e simbólicas, nos padrões de produção e consumo, lazer e religiosidade. Assim, o Programa
Nacional de Educação Ambiental almeja contribuir para o enraizamento de uma cultura de
respeito e valorização da diversidade e da identidade (de ser humano, de ser brasileiro, de ser
do município x, da raça z, do gênero y, da classe social w, etc.) ou seja, de ser diferente e
gostar disto, sem deixar de lutar para superar aquelas diferenças que incomodam e oprimem,
mas valorizando o outro em suas especificidades e com ele dialogando no sentido de trabalhar
os conflitos visando não a sua supressão, mas o seu equacionamento democrático.

Para que a atuação do poder público no campo da educação ambiental possa ocorrer de
modo articulado tanto entre as iniciativas existentes no âmbito educativo, como entre as
ações voltadas à proteção, recuperação e melhoria socioambiental, e assim propiciar um efeito
multiplicador com potencial de repercussão na sociedade, faz-se necessário a formulação e
implementação de políticas públicas de educação ambiental que integrem essa perspectiva.
Nesse sentido, a criação do Programa Nacional de Educação Ambiental se configura como
um esforço do governo federal no estabelecimento das condições necessárias para a gestão da
Política Nacional de Educação Ambiental, fortalecendo os processos na sociedade brasileira
existentes nessa direção.

Portanto, é no sentido de promover a articulação das ações educativas voltadas às
atividades de proteção, recuperação e melhoria socioambiental, e de potencializar a função
da educação para as mudanças culturais e sociais, que se insere a educação ambiental no
planejamento estratégico do governo federal do país.
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lguns autores mencionam que o período pós-segunda guerra mundial fez
emergir com uma maior ênfase os estudos do meio e a importância de uma
educação a partir do entorno, chegando-se na década de 60 a mencionar

explicitamente uma educação ambiental. Lembram ainda que os naturalistas,
jornalistas, escritores e estadistas muito antes já escreviam sobre a necessidade de
proteção dos recursos naturais ou mesmo sobre a importância do contato com a
natureza para a formação humana. Mas atribui-se à Conferência de Estocolmo,
realizada em 1972, a responsabilidade por inserir a temática da educação ambiental
na agenda internacional.

Apesar da literatura registrar que já se ouvia falar em educação ambiental
desde meados da década de 60, o reconhecimento internacional desse fazer
educativo como uma estratégia para se construir sociedades sustentáveis remonta
a 1975, quando se instituiu o Programa Internacional de Educação Ambiental, sob
os auspícios da UNESCO e do PNUMA. E sobretudo dois anos depois, em 1977,
quando realizou-se a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental,
conhecida como Conferência de Tbilisi, momento que se consolidou o PIEA e se
estabeleceram as finalidades, os objetivos, os princípios orientadores e as estratégias
para a promoção da educação ambiental.

Deve-se mencionar que a educação ambiental surge no Brasil muito antes da
sua institucionalização no governo federal. Além de artigos de brasileiros ilustres
e de uma primeira legislação conservacionista já no século XIX e início do século
XX, temos a existência de um persistente movimento conservacionista e, já no
início dos anos 70, ocorre a emergência de um ambientalismo que se une às lutas
pelas liberdades democráticas que se manifesta através da ação isolada de
professores, estudantes e escolas, por meio de pequenas ações de organizações da
sociedade civil ou mesmo de prefeituras municipais e governos estaduais com
atividades educacionais relacionadas às ações voltadas à recuperação, conservação

A N T E C E D E N T E S

A
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e melhoria do meio ambiente. Neste período também surgem os primeiros cursos de
especialização em educação ambiental.

O processo de institucionalização da educação ambiental no governo federal brasileiro
teve início em 1973, com a criação, no poder executivo, da Secretaria Especial do Meio Ambiente,
vinculada ao Ministério do Interior. A SEMA estabeleceu como parte de suas atribuições, “o
esclarecimento e a educação do povo brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais,
tendo em vista a conservação do meio ambiente”, e foi responsável pela capacitação de recursos
humanos e sensibilização inicial da sociedade para as questões ambientais.

Um segundo passo na institucionalização da educação ambiental foi dado com a Política
Nacional de Meio Ambiente, que estabeleceu em 1981 no âmbito legislativo, a necessidade
de inclusão da educação ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da
comunidade objetivando capacitá-la para a participação ativa na defesa do meio ambiente,
evidenciando a capilaridade que se desejava imprimir a essa prática pedagógica. Reforçando
essa tendência, a Constituição Federal em 1988, estabeleceu no inciso VI do Artigo 225, a
necessidade de “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente”.

A partir de 1990, diversas ações em educação ambiental desenvolvidas pela sociedade
civil e por instituições públicas receberam aportes financeiros do Fundo Nacional de Meio
Ambiente (FNMA), que até 2002 já apoiou 274 projetos de educação ambiental, representando
quase 30% dos projetos financiados por este órgão de fomento, criado em 1989 pela Lei n°
7.797.

Em 1991, a Comissão Interministerial para a preparação da Conferência das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), considerou a educação ambiental
como um dos instrumentos da política ambiental brasileira. Ainda em 1991, foram criadas
duas instâncias no poder executivo destinadas a lidar exclusivamente com esse aspecto: o
Grupo de Trabalho de Educação Ambiental do MEC, que em 1993 se transformou na
Coordenação Geral de Educação Ambiental (COEA/MEC); e a Divisão de Educação Ambiental
do IBAMA.

No ano seguinte, em 1992, foi criado o Ministério do Meio Ambiente, e em julho desse
mesmo ano, o IBAMA instituiu os Núcleos de Educação Ambiental em todas as
Superintendências Estaduais, visando operacionalizar as ações educativas no processo de
gestão ambiental na esfera estadual.
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No contexto da dinâmica internacional, o Tratado de Educação Ambiental para
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, estabelecido em 1992 no Fórum Global
durante a realização da Rio-92, constituiu-se como outro marco mundial relevante para a
educação ambiental, por ter sido elaborado no âmbito da sociedade civil, e por reconhecer a
educação ambiental como um processo dinâmico em permanente construção, orientado por
valores baseados na transformação social.

Durante a Rio-92, com a participação do MEC, também foi produzida a Carta Brasileira
para Educação Ambiental que, entre outras coisas, reconhece ser a Educação Ambiental um
dos instrumentos mais importantes para viabilizar a sustentabilidade como estratégia de
sobrevivência do planeta e, conseqüentemente, de melhoria da qualidade de vida humana. A
Carta admite ainda, que a lentidão da produção de conhecimentos, a falta de comprometimento
real do poder público no cumprimento e complementação da legislação em relação às políticas
específicas de Educação Ambiental, em todos os níveis de ensino, consolidam um modelo
educacional que não responde às reais necessidades do país.

Como desdobramento da Carta Brasileira para Educação Ambiental, o MEC promoveu
ainda em 1992, em Foz de Iguaçu, o 1º Encontro Nacional de Centros de Educação Ambiental
(CEAs), onde os coordenadores dos centros já existentes e os técnicos das Secretarias de
Educação debateram propostas pedagógicas e recursos institucionais, e apresentaram projetos
e experiências exitosas em educação ambiental. Em decorrência, o MEC passou a incentivar
a implantação de Centros de Educação Ambiental como espaços de referência, visando à
formação integral do cidadão para interagir em diversos níveis e modalidades de ensino e
introduzir práticas de educação ambiental junto às comunidades.

A partir de 1993, além do trabalho desenvolvido pelo IBAMA de acordo com a Política
Nacional de Meio Ambiente, capacitando recursos humanos e estendendo a temática ambiental
às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, começou a discussão na esfera legislativa, de uma
Política Nacional de Educação Ambiental que interligaria os sistemas nacionais de meio ambiente
e de educação em um sistema único, por meio do Projeto de Lei no 3.792/93 apresentado à
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados.

Em dezembro de 1994 foi criado pela presidência da república o Programa Nacional de
Educação Ambiental (PRONEA3 ), em função da Constituição Federal de 1988 e dos

3 A sigla PRONEA é referente ao Programa instituído em 1994, enquanto que a sigla ProNEA refere-se ao Programa
instituído em 1999.
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compromissos internacionais assumidos com a Conferência do Rio, compartilhado pelo então
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal e pelo Ministério
da Educação e do Desporto, com a parceria do Ministério da Cultura e do Ministério da
Ciência e Tecnologia. O PRONEA foi executado pela Coordenação de Educação Ambiental
do MEC e pelos setores correspondentes do MMA/IBAMA, responsáveis pelas ações voltadas
respectivamente ao sistema de ensino e à gestão ambiental, embora também tenha envolvido
em sua execução, outras entidades públicas e privadas do país. O PRONEA previu três
componentes: (a) capacitação de gestores e educadores, (b) desenvolvimento de ações
educativas e (c) desenvolvimento de instrumentos e metodologias, contemplando sete linhas
de ação:

• Educação ambiental através do ensino formal

• Educação no processo de gestão ambiental

• Campanhas de educação ambiental para usuários de recursos naturais

• Cooperação com meios de comunicação e comunicadores sociais

• Articulação e integração comunitária

• Articulação intra e interinstitucional

• Rede de centros especializados em educação ambiental em todos os Estados

Em 1995 foi criada a Câmara Técnica Temporária de Educação Ambiental4  no
CONAMA, que realizou a sua primeira reunião em junho de 1996, quando se discutiu o
documento intitulado “Subsídios para a formulação de uma Política Nacional de Educação
Ambiental”, elaborado pelo MMA/IBAMA e MEC. Os princípios orientadores para esse
documento eram a participação, a descentralização, o reconhecimento da pluralidade e
diversidade cultural e a interdisciplinaridade.

Ainda em 1996, incluiu-se no Plano Plurianual 1996-1999 “a promoção da educação
ambiental, através da divulgação e uso de conhecimentos sobre tecnologias de gestão
sustentáveis de recursos naturais”, embora não se tenha determinado seu correspondente
vínculo institucional. Em outubro desse mesmo ano, o MMA criou o Grupo de Trabalho de
Educação Ambiental5 , e em dezembro, firmou um protocolo de intenções com o MEC visando

4 Resolução no 11 do CONAMA, de 11/12/1995.
5 Portaria no 353/1996.
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à cooperação técnica e institucional em educação ambiental, com cinco anos de  vigência,
configurando-se num canal formal para o desenvolvimento de ações conjuntas. Algumas
atividades desempenhadas pelo Grupo de Trabalho foram as seguintes:

• Elaboração e coordenação da 1ª Conferência Nacional de Educação Ambiental

• Estabelecimento de parceira com o Projeto de Educação Ambiental para o Ensino
Básico “Muda o Mundo, Raimundo!”

• Promoção de Seminários sobre a prática da educação ambiental no ecoturismo,
biodiversidade e Agenda 21

• Promoção de palestras técnicas, inseridas na ação “Temporada de Palestras”

• Definição das ações de educação ambiental no âmbito dos Programas Nacionais de
Pesca Amadora e Agroecologia

• Promoção do Levantamento Nacional de Projetos de Educação Ambiental

Em 1997, depois de dois anos de debates, os Parâmetros Curriculares Nacionais foram
aprovados pelo Conselho Nacional de Educação. Os PCN constituem-se como um subsídio
para apoiar a escola na elaboração do seu projeto educativo, inserindo procedimentos, atitudes
e valores no convívio escolar, bem como a necessidade de tratar de alguns temas sociais
urgentes, de abrangência nacional, denominados como temas transversais: meio ambiente,
ética, pluralidade cultural, orientação sexual, trabalho e consumo, com possibilidade de as
escolas e/ou comunidades elegerem outros de importância relevante para sua realidade.

Ainda em 1997, durante a 1ª Conferência de Educação Ambiental, realizada em Brasília,
foi produzido o documento “Carta de Brasília para a Educação Ambiental”, contendo cinco
áreas temáticas:

• Educação ambiental e as vertentes do desenvolvimento sustentável

• Educação ambiental formal: papel, desafios, metodologias e capacitação

• Educação no processo de gestão ambiental: metodologia e capacitação

• Educação ambiental e as políticas públicas: PRONEA, políticas de recursos hídricos,
urbanas, agricultura, ciência e tecnologia

• Educação ambiental, ética, formação da cidadania, educação, comunicação e
informação da sociedade
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Em 1999 foi criada a Diretoria do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA)
no Ministério do Meio Ambiente, que de início passou a desenvolver as seguintes atividades:

• Implantação do Sistema Brasileiro de Informações em Educação Ambiental (SIBEA),
objetivando atuar como um sistema integrador das informações de Educação
Ambiental no país

• Implantação de Pólos de Educação Ambiental e Difusão de Práticas Sustentáveis nos
Estados, objetivando irradiar as ações de Educação Ambiental

• Fomento à formação de Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental nos
estados e auxílio na elaboração de programas estaduais de Educação Ambiental

• Implantação de curso de Educação Ambiental à Distância, objetivando capacitar
gestores, professores e técnicos de meio ambiente de todos os municípios do país

• Implantação do projeto “Protetores da Vida”, objetivando sensibilizar e mobilizar
jovens para as questões ambientais

Em abril do mesmo ano também é aprovada a Lei n° 9.795/99, que dispõe sobre a
Política Nacional de Educação Ambiental. Em 2000, a educação ambiental integra o Plano
Plurianual do Governo (2000-2003), agora institucionalmente vinculado ao Ministério do
Meio Ambiente, contemplando sete ações realizadas pelo MMA, IBAMA, Banco do Brasil e
Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

Em 2001, reconhecendo a importância da articulação dos educadores ambientais e suas
instituições em modelos de organização horizontal, o MMA iniciou uma ação de fomento à
estruturação e fortalecimento de Redes de Educação Ambiental. Nesse sentido, o FNMA
forneceu apoio ao fortalecimento da Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA) e da
Rede Paulista de Educação Ambiental (REPEA), e forneceu apoio à estruturação da REASUL,
da Rede Aguapé e da Rede Acreana de Educação Ambiental.

Em junho de 2002, a Lei n° 9.795/99 foi regulamentada pelo Decreto n° 4.281, que
define, entre outras coisas, a composição e as competências do Órgão Gestor da PNEA,
lançando assim, as bases para a execução da PNEA.

Em 2003, é instaurada no Ministério do Meio Ambiente a Comissão Intersetorial de
Educação Ambiental (CISEA), com representação de todas as secretarias e órgãos vinculados
ao MMA, criando uma instância para um processo coordenado de consultas e deliberações
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internamente a esse ministério, e contribuindo para a transversalidade interna e a sinergia das
ações em educação ambiental desenvolvidas pelas suas secretarias e seus órgãos vinculados.
Nesse mesmo ano, o Ministério da Educação estabelece como prioridades viabilizar as ações
e diretrizes da PNEA, e reestruturar a Coordenação Geral de Educação Ambiental (COEA),
que passa da Secretaria de Educação Fundamental diretamente à Secretaria Executiva, atuando
de forma integrada a todas as secretarias, conferindo assim maior visibilidade à Educação
Ambiental, oportunizando sua transversalidade e seu enraizamento no MEC e na estrutura de
Governo.

Finalmente, em 21 de julho desse ano, o MMA e o MEC promoveram a reunião de
instalação do Órgão Gestor da PNEA, um passo decisivo para a execução das ações em
educação ambiental no governo federal, tendo como primeira tarefa, a assinatura de um Termo
de Cooperação Técnica para a realização conjunta da Conferência Infanto-juvenil pelo Meio
Ambiente. Em seguida, em 17 de novembro, foi instaurado o Comitê Assessor do Órgão
Gestor, sendo realizada sua primeira reunião, na qual foram criados seis grupos de trabalho
(GTs): dois temporários – GT Documento do ProNEA e GT Regimento Interno; e quatro
permanentes – GT Gestão do Sistema Brasileiro de Informações sobre Educação Ambiental
(SIBEA); GT Critérios e Indicadores para Projetos e Ações de Educação Ambiental; GT
Instrumentos Institucionais e Legais para a Promoção da Educação Ambiental; e GT Relações
Internacionais.
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“O pensamento é uma

arte; o conhecimento

que produzimos é uma

tela que expressa nossas

idéias; o ser do

conhecimento, o cidadão

do planeta Terra, é um

artesão que bricola, de

forma singularizante, os

saberes à sua volta”Almeida

Dança dos mascarados, de Poconé (MT),
durante o encontro “Fome Zero da Educação
Ambiental”, em Cuiabá (MT), 2003
Foto: Allison Ishy
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Programa Nacional de Educação Ambiental tem como eixo orientador a
marca institucional do atual governo: “Brasil, um País de todos”. Suas
ações destinam-se a assegurar, no âmbito educativo, a integração equilibrada

das múltiplas dimensões da sustentabilidade – ambiental, social, ética, cultural,
econômica, espacial e política – ao desenvolvimento do país, resultando em melhor
qualidade de vida para toda a população brasileira, por intermédio do envolvimento
e participação social na proteção e conservação ambiental e da manutenção dessas
condições ao longo prazo. Nesse sentido, assume as seguintes diretrizes do
Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Educação:

• Transversalidade

• Fortalecimento do SISNAMA

• Fortalecimento dos Sistemas de Ensino

• Sustentabilidade

• Descentralização espacial e institucional

• Participação e controle social

O ProNEA representa um constante exercício de Transversalidade, criando
espaços de interlocução bilateral e múltipla para internalizar a educação ambiental
no conjunto do governo, contribuindo assim para a agenda transversal, que busca
o diálogo entre as políticas setoriais ambientais, educativas, econômicas, sociais e
de infra-estrutura, de modo a participar das decisões de investimentos desses setores
e a monitorar e avaliar, sob a ótica educacional e da sustentabilidade, o impacto de
tais políticas. Tal exercício deve ser expandido para outros níveis de governo e
para a sociedade como um todo.

Com a regulamentação da Política Nacional de Educação Ambiental, o
ProNEA compartilha a missão de Fortalecimento do Sistema Nacional de Meio

D I R E T R I Z E S

O
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Ambiente (SISNAMA) e dos Sistemas de Ensino, por intermédio do qual a PNEA deve ser
executada, em sinergia com as demais políticas federais, estaduais e municipais de governo.
Dentro das estruturas institucionais do MMA e do MEC, o ProNEA compartilha da
descentralização de suas diretrizes para a implementação da PNEA, no sentido de consolidar
a sua ação no SISNAMA e nos Sistemas de Ensino.

Considerando-se a Educação Ambiental como um dos elementos fundamentais da gestão
ambiental, o ProNEA desempenha um importante papel na orientação de agentes públicos e
privados para a reflexão e construção de alternativas que almejem a Sustentabilidade. Assim
propicia-se a oportunidade de se ressaltar o bom exemplo das práticas e experiências exitosas.

A Descentralização espacial e institucional também são diretrizes do ProNEA, por
meio das quais privilegia o envolvimento democrático dos atores e segmentos institucionais
na construção e implementação das políticas e programas de educação ambiental nos diferentes
níveis e instâncias de representatividade social no país.

A Participação e o Controle Social permeiam as estratégias e ações, por intermédio
da geração e disponibilização de informações que permitam a participação social na discussão,
formulação, implementação, fiscalização e avaliação das políticas ambientais voltadas à
construção de valores culturais comprometidos com a qualidade ambiental e a justiça social;
e de apoio à sociedade na busca de um modelo socioeconômico sustentável.

O processo de construção do Programa Nacional de Educação Ambiental pode e deve
dialogar com as mais amplas propostas e campanhas de governo, como o Fome Zero, Sede
Zero, Erradicação do Analfabetismo, Educação Continuada, Cidadania Ativa, Primeiro Emprego,
Combate a Incêndios Florestais; fortalecendo-as e sendo por elas fortalecidas, agregando a estas,
reflexões e práticas marcadamente ambientalistas e educacionais. Em conjunto com estes
programas, são propostas ações educacionais fundadas e voltadas ao ideário ambientalista,
permitindo a formação de agentes, editores e educadores ambientais em ações locais voltadas
à construção de sociedades sustentáveis. Pode-se e deve-se trabalhá-las através de um programa
educacional que as articule, promovendo a transversalidade, a orientação para sociedades
sustentáveis e o controle social. Tal programa será também um exercício da atual administração
na promoção de sinergia entre seus diversos ministérios, secretarias e instituições vinculadas,
articulando projetos e iniciativas, por exemplo, nos campos da biodiversidade e florestas,
com bacias hidrográficas e desenvolvimento sustentável, assentamentos humanos e qualidade
de vida, fiscalização e divulgação, merenda e horta escolar, entre outros.
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• Respeito à liberdade e apreço à tolerância

• Enfoque humanista, holístico, democrático, participativo e emancipatório

• Concepção de ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência
entre o meio natural e construído, o socioeconômico e o cultural, o físico e o
espiritual, sob o enfoque da sustentabilidade

• Vinculação entre a ética, a estética, a educação, o trabalho e as práticas sociais

• Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento,
a arte e o saber

• Democratização e interatividade na informação

• Valorização das experiências escolares e extra-escolares

• Pluralismo de idéias e concepções pedagógicas

• Garantia de continuidade e permanência do processo educativo

• Permanente avaliação crítica e construtiva do processo educativo

• Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola

• Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais,
transfronteiriças e globais

• Reconhecimento e respeito à pluralidade e à diversidade genética, de espécies,
de ecossistemas, individual e cultural

• Busca de excelência nas ações internas e externas

• Coerência entre o pensar, o sentir e o fazer

• Transparência e diálogo

• Compromisso com a cidadania ambiental ativa

• Transversalidade construída a partir de uma perspectiva inter e transdisciplinar

P R I N C Í P I O S
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“Estamos convencidos de que, qualquer

esforço de educação popular, esteja ou

não associado a uma capacitação

profissional, seja no campo agrícola ou

no industrial urbano, deve ter, pelas

razões até agora analisadas, um objetivo

fundamental: através da problematização

do homem-mundo ou do homem em

suas relações com o mundo e com os

homens, possibilitar que estes

aprofundem sua tomada de consciência

da realidade na qual e com a qual estão.”Paulo Freire

Vaqueiro encourado
Rio São Francisco-Piranhas-AL
Foto: Izan Petterle
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stimular a ampliação e o aprofundamento da educação ambiental em todos
os municípios, setores do país e sistemas de ensino, contribuindo para a
construção de territórios sustentáveis e pessoas atuantes e felizes.

M I S S Ã O

O B J E T I V O S

E

• Estimular e apoiar processos de educação ambiental na construção de valores e
relações sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que
contribuam para a participação de todos na edificação de sociedades sustentáveis

• Estimular e apoiar processos de formação de educadores ambientais

• Estimular e apoiar processos de formação ambiental continuada e inicial de
professores dos sistemas de ensino

• Contribuir com a organização de voluntários, profissionais e instituições que
atuam em programas de intervenção, ensino e pesquisa em educação ambiental

• Contribuir para a internalização da dimensão ambiental nos projetos de
desenvolvimento e de melhoria da qualidade de vida, nas políticas e programas
setoriais do governo em todas as suas esferas e setores, nas empresas, nas escolas
e nas organizações da sociedade civil
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Importa ressaltar que os objetivos do ProNEA estão em consonância aos objetivos
fundamentais da educação ambiental da Lei no 9.795/99.

Objetivos fundamentais da Educação Ambiental,
definidos no artigo 5o da Lei no 9.795/99:

I – o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas
múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos,
legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

II – a garantia de democratização das informações ambientais;

III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática
ambiental e social;

IV – o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável,
na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V – o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e
macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente
equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade,
democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI – o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;

VII – o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade
como fundamentos para o futuro da humanidade.



PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - ProNEA25

• Grupos sociais em condições de vulnerabilidade ambiental

• Manejadores de recursos ambientais

• Educadores/animadores/editores ambientais

• Professores de todos os níveis e modalidades de ensino

• Técnicos extensionistas, agentes comunitários, etc.

• Tomadores de decisão de entidades públicas e privadas (políticos, executivos e
dirigentes)

• Servidores e funcionários de entidades públicas e privadas

• Estudantes

• Voluntários

• População em geral

• Gestão e planejamento da educação ambiental no país

• Formação de educador@s ambientais

• Comunicação para educação ambiental

• Formação ambiental continuada e inicial de professores

• Monitoramento e avaliação de políticas, programas e projetos de educação
ambiental

P Ú B L I C O S

L I N H A S   D E   A Ç Ã O
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““Não basta criar um

novo conhecimento, é

preciso que alguém se

reconheça nele.

De nada valerá inventar

alternativas de

realização pessoal e

coletiva, se elas não são

apropriáveis por aqueles

a quem se destinam”

Souza Santos

Canoeiro Guató
Rio Paraguai-Corumbá-MS
Foto: Izan Petterle
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execução da Política Nacional de Educação Ambiental está a cargo dos órgãos
e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA),
das instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, e

dos órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, envolvendo
entidades não governamentais, entidades de classe, meios de comunicação e demais
segmentos da sociedade6 .

Por sua vez, a coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental
está a cargo do Órgão Gestor, criado com a regulamentação da Lei no 9.795/99 por
intermédio do Decreto no 4.281/2002, dirigido pelo Ministério do Meio Ambiente
e pelo Ministério da Educação, com o apoio de seu Comitê Assessor, e tendo como
referencial programático o presente documento (ProNEA).

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

A

6 Art. 1o do Decreto Presidencial no 4.281/2002.
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“O que se pretende com o

diálogo, em qualquer hipótese

(seja em torno de um

conhecimento científico e

técnico, seja de um

conhecimento ‘experiencial’), é a

problematização do próprio

conhecimento em sua

indiscutível reação com a

realidade concreta na qual se gera

e sobre a qual incide,

para melhor compreendê-la,

explicá-la, transformá-la”Paulo Freire
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A N E X O S



30PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - ProNEA

A N E X O  1

Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I – DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1
o
 Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de
vida e sua sustentabilidade.

Art. 2
o
 A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo

estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em
caráter formal e não-formal.

Art. 3
o
 Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental,

incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas
públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os
níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do
meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos
programas educacionais que desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, promover
ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria
do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na
disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a
dimensão ambiental em sua programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas
destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o
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ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio
ambiente;

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes
e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a
identificação e a solução de problemas ambientais.

Art. 4
o
 São princípios básicos da educação ambiental:

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre
o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.

Art. 5
o
 São objetivos fundamentais da educação ambiental:

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais,
econômicos, científicos, culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambientais;

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental
e social;

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação
do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um
valor inseparável do exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e
macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada,
fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social,
responsabilidade e sustentabilidade;
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VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como
fundamentos para o futuro da humanidade.

CAPÍTULO II – DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Seção I – Disposições Gerais

Art. 6
o
 É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 7
o
 A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e

entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, instituições educacionais
públicas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental.

Art. 8
o
 As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas

na educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;

III - produção e divulgação de material educativo;

IV - acompanhamento e avaliação.

§ 1
o
 Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão respeitados os

princípios e objetivos fixados por esta Lei.

§ 2
o
 A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:

I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos
educadores de todos os níveis e modalidades de ensino;

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos
profissionais de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à
problemática ambiental.

§ 3
o
 As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para:
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I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão
ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental;

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos
interessados na formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material
educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas
nos incisos I a V.

Seção II – Da Educação Ambiental no Ensino Formal

Art 9
o
 Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos currículos

das instituições de ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:

a) educação infantil;

b) ensino fundamental e

c) ensino médio;

II - educação superior;

III - educação especial;

IV - educação profissional;

V - educação de jovens e adultos.

Art. 10 A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1
o
 A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2
o
 Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da educação

ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3
o
 Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser

incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas.
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Art. 11 A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os
níveis e em todas as disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas
de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da
Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 12 A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas
redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei.

Seção III – Da Educação Ambiental Não-Formal

Art. 13 Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à
sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na
defesa da qualidade do meio ambiente.

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará:

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de
programas e campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio
ambiente;

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal;

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de
educação ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-
governamentais;

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação;

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação;

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores;

VII - o ecoturismo.

CAPÍTULO III – DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO
AMBIENTAL

Art. 14 A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão
gestor, na forma definida pela regulamentação desta Lei.

Art. 15 São atribuições do órgão gestor:
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I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional;

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação
ambiental, em âmbito nacional;

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de
educação ambiental.

Art. 16 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áreas de
sua jurisdição definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respeitados os
princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 17 A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios:

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação
Ambiental;

II - prioridade dos órgãos integrantes do SISNAMA e do Sistema Nacional de Educação;

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno
social propiciado pelo plano ou programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País.

Art. 18 (VETADO)

Art. 19 Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental.

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação,
ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação.

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de abril de 1999, 178
o
 da Independência e 111

o
 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presidente da República
Paulo Renato de Souza, Ministro da Educação
José Sarney Filho, Ministro do Meio Ambiente
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A N E X O  2

Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002

Regulamenta a Lei n
o
 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação

Ambiental, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.795,de 27 de abril de 1999, DECRETA:

Art. 1º A Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos órgãos e entidades integrantes
do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, pelas instituições educacionais públicas e
privadas dos sistemas de ensino, pelos órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
envolvendo entidades não governamentais, entidades de classe, meios de comunicação e demais
segmentos da sociedade.

Art. 2º Fica criado o Órgão Gestor, nos termos do art. 14 da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999,
responsável pela coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental, que será dirigido pelos
Ministros de Estado do Meio Ambiente e da Educação.

§ 1º Aos dirigentes caberá indicar seus respectivos representantes responsáveis pelas questões de
Educação Ambiental em cada Ministério.

§ 2º As Secretarias-Executivas dos Ministérios do Meio Ambiente e da Educação proverão o suporte
técnico e administrativo necessários ao desempenho das atribuições do Órgão Gestor.

§ 3º Cabe aos dirigentes a decisão, direção e coordenação das atividades do Órgão Gestor, consultando,
quando necessário, o Comitê Assessor, na forma do art. 4º deste Decreto.

Art. 3º Compete ao Órgão Gestor:

I - avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos da área de educação ambiental,
inclusive supervisionando a recepção e emprego dos recursos públicos e privados aplicados
em atividades dessa área;

II - observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e do
Conselho Nacional de Educação - CNE;

III - apoiar o processo de implementação e avaliação da Política Nacional de Educação
Ambiental em todos os níveis, delegando competências quando necessário;
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IV - sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, garantindo o processo
participativo;

V - estimular e promover parcerias entre instituições públicas e privadas, com ou sem fins
lucrativos, objetivando o desenvolvimento de práticas educativas voltadas à sensibilização
da coletividade sobre questões ambientais;

VI - promover o levantamento de programas e projetos desenvolvidos na área de Educação
Ambiental e o intercâmbio de informações;

VII - indicar critérios e metodologias qualitativas e quantitativas para a avaliação de programas
e projetos de Educação Ambiental;

VIII - estimular o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando o
acompanhamento e avaliação de projetos de Educação Ambiental;

IX - levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financiamento disponíveis no País e no
exterior para a realização de programas e projetos de educação ambiental;

X - definir critérios considerando, inclusive, indicadores de sustentabilidade, para o apoio
institucional e alocação de recursos a projetos da área não formal;

XI - assegurar que sejam contemplados como objetivos do acompanhamento e avaliação das
iniciativas em Educação Ambiental: a) a orientação e consolidação de projetos; b) o incentivo
e multiplicação dos projetos bem sucedidos; e, c) a compatibilização com os objetivos da
Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 4º Fica criado Comitê Assessor com o objetivo de assessorar o Órgão Gestor, integrado por um
representante dos seguintes órgãos, entidades ou setores:

I - setor educacional-ambiental, indicado pelas Comissões Estaduais Interinstitucionais de
Educação Ambiental;

II - setor produtivo patronal, indicado pelas Confederações Nacionais da Indústria, do Comércio
e da Agricultura, garantida a alternância;

III - setor produtivo laboral, indicado pelas Centrais Sindicais, garantida a alternância;

IV - Organizações Não-Governamentais que desenvolvam ações em Educação Ambiental,
indicado pela Associação Brasileira de Organizações não Governamentais - ABONG;

V - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;

VI - municípios, indicado pela Associação Nacional dos Municípios e Meio Ambiente -
ANAMMA;
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VII - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC;

VIII - Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, indicado pela Câmara Técnica de
Educação Ambiental, excluindo-se os já representados neste Comitê;

IX - Conselho Nacional de Educação - CNE;

X - União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

XI - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

XII - da Associação Brasileira de Imprensa - ABI;

XIII - da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Estado de Meio Ambiente - ABEMA.

§ 1º A participação dos representantes no Comitê Assessor não enseja qualquer tipo de remuneração,
sendo considerada serviço de relevante interesse público. § 2º O Órgão Gestor poderá solicitar assessoria
de órgãos, instituições e pessoas de notório saber, na área de sua competência, em assuntos que
necessitem de conhecimento específico.

Art. 5º Na inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino recomenda-
se como referência os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, observando-se:

I - a integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal, contínuo e
permanente; e

II - a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de educadores.

Art. 6º Para o cumprimento do estabelecido neste Decreto, deverão ser criados, mantidos e
implementados, sem prejuízo de outras ações, programas de educação ambiental integrados:

I - a todos os níveis e modalidades de ensino;

II - às atividades de conservação da biodiversidade, de zoneamento ambiental, de licenciamento
e revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, de gerenciamento de resíduos,
de gerenciamento costeiro, de gestão de recursos hídricos, de ordenamento de recursos
pesqueiros, de manejo sustentável de recursos ambientais, de ecoturismo e melhoria de
qualidade ambiental;

III - às políticas públicas, econômicas, sociais e culturais, de ciência e tecnologia de
comunicação, de transporte, de saneamento e de saúde;

IV - aos processos de capacitação de profissionais promovidos por empresas, entidades de
classe, instituições públicas e privadas;

V - a projetos financiados com recursos públicos; e
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VI - ao cumprimento da Agenda 21.

§ 1º Cabe ao Poder Público estabelecer mecanismos de incentivo à aplicação de recursos privados em
projetos de Educação Ambiental.

§ 2º O Órgão Gestor estimulará os Fundos de Meio Ambiente e de Educação, nos níveis Federal,
Estadual e Municipal a alocarem recursos para o desenvolvimento de projetos de Educação Ambiental.

Art. 7º O Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Educação e seus órgãos vinculados, na
elaboração dos seus respectivos orçamentos deverão consignar recursos para a realização das atividades
e para o cumprimento dos objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 8º A definição de diretrizes para implementação da Política Nacional de Educação Ambiental em
âmbito nacional, conforme a atribuição do Órgão Gestor definida na Lei, deverá ocorrer no prazo de
oito meses após a publicação deste Decreto, ouvidos o Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA e o Conselho Nacional de Educação - CNE.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2002, 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presidente da República

Paulo Renato de Souza, Ministro da Educação

José Carlos Carvalho, Ministro do Meio Ambiente
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A N E X O  3

Atribuições e competências dos colegiados do ProNEA

Atribuições do Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental
7

I – definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional;

II – articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação
ambiental, em âmbito nacional;

III – participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de educação
ambiental.

Competências do Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental
8

I – avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos da área de Educação Ambiental, inclusive
supervisionando a recepção e emprego dos recursos públicos e privados em atividades dessa área;

II – observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA e do Conselho
Nacional de Educação – CNE;

III – apoiar o processo de implementação e avaliação da Política Nacional de Educação Ambiental em
todos os níveis, delegando competências quando necessário;

IV – sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, garantindo o processo participativo;

V – estimular e promover parcerias entre instituições públicas e privadas, com ou sem fins lucrativos,
objetivando o desenvolvimento de práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre
questões ambientais;

VI – promover o levantamento de programas e projetos desenvolvidos na área de Educação Ambiental
e o intercâmbio de informações;

VII – indicar critérios e metodologias qualitativas e quantitativas para a avaliação de programas e
projetos de Educação Ambiental;

VIII – estimular o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando o acompanhamento e
avaliação de projetos de EA;

IX – levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financiamento disponíveis no País e no exterior
para a realização de programas e projetos de Educação Ambiental;

7 Art. 15 da Lei no 9.795/1999.
8 Art. 3o do Decreto Presidencial no 4.281/2002.
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X – definir critérios considerando, inclusive, indicadores de sustentabilidade, para o apoio institucional
e alocação de recursos a projetos da área não formal;

XI – assegurar que sejam contemplados como objetivos do acompanhamento e avaliação das iniciativas
em Educação Ambiental: a) a orientação e consolidação de projetos; b) o incentivo e multiplicação
dos projetos bem sucedidos; e, c) a compatibilização com os objetivos da Política Nacional de Educação
Ambiental.

Atribuições do Comitê Assessor do Órgão Gestor da PNEA
9

Assessoramento do Órgão Gestor e solicitação de assessoramento de órgãos, instituições e pessoas de
notório saber na área de sua competência, em assuntos que necessitem de conhecimento específico.

Finalidade da Comissão Intersetorial de Educação Ambiental do Ministério do Meio
Ambiente

10

I – Promover o fortalecimento e a articulação das ações de educação ambiental desenvolvida pelo
Ministério do Meio Ambiente.

Competência da Comissão Intersetorial de Educação Ambiental do Ministério do Meio
Ambiente

11

I – Compartilhar, analisar, avaliar e planejar a educação ambiental no Ministério do Meio Ambiente.

Finalidade da Câmara Técnica de Educação Ambiental do Conselho Nacional de Meio
Ambiente

12

I – propor indicadores de desempenho e de avaliação das ações de educação ambiental decorrentes
das políticas, programas e projetos de governo;

II – propor diretrizes para elaboração e implementação das políticas e programas estaduais de educação
ambiental;

III – assessorar às demais Câmaras Técnicas, no que tange a educação ambiental;

IV – ações de educação ambiental nas políticas de conservação da biodiversidade, de zoneamento
ambiental, de licenciamento e revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, de
gerenciamento de resíduos, de gerenciamento costeiro, de gestão de recursos hídricos, de ordenamento
de recursos pesqueiros, de manejo sustentável de recursos ambientais, de ecoturismo e melhoria de
qualidade ambiental.

9 Art. 4o do Decreto Presidencial no 4.281/2002.
10 Art. 1o da Portaria do Gabinete da Ministra de Estado do Meio Ambiente no 269, de 27/06/2003.
11 Art. 2o da Portaria do Gabinete da Ministra de Estado do Meio Ambiente no 269, de 27/06/2003.
12 Art. 1o da Resolução CONAMA no 327, de 25/04/2003.
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Atribuições das Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental nos Estados e no Distrito
Federal

I – Construir e atualizar o Programa Estadual de Educação Ambiental, de forma participativa,
democrática e descentralizada, envolvendo os parceiros de governo e da sociedade civil organizada,
relacionados à educação ambiental; e indicar as diretrizes e prioridades para o Programa Nacional.

II – Implementar os programas e projetos estaduais, articulando parcerias, captando recursos,
participando da execução ou acompanhando ações, analisando resultados parciais, considerando que
num processo de construção é preciso atingir e superar etapas.

III – Atuar no desenvolvimento de ações para o Estado, definidas no Programa Nacional.
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A N E X O  4

Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global

Este Tratado, assim como a educação, é um processo dinâmico em permanente construção. Deve
portanto propiciar a reflexão, o debate e a sua própria modificação. Nós, signatários, pessoas de todas
as partes do mundo, comprometidos com a proteção da vida na Terra, reconhecemos o papel central
da educação na formação de valores e na ação social. Comprometemo-nos com o processo educativo
transformador através de envolvimento pessoal, de nossas comunidades e nações para criar sociedades
sustentáveis e eqüitativas. Assim, tentamos trazer novas esperanças e vida para nosso pequeno,
tumultuado, mas ainda assim belo planeta.

Introdução

Consideramos que a educação ambiental para uma sustentabilidade eqüitativa é um processo de
aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida. Tal educação afirma valores
e ações que contribuem para a transformação humana e social e para a preservação ecológica. Ela
estimula a formação de sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que conservam
entre si relação de interdependência e diversidade. Isto requer responsabilidade individual e coletiva
em nível local, nacional e planetário.

Consideramos que a preparação para as mudanças necessárias depende da compreensão coletiva da
natureza sistêmica das crises que ameaçam o futuro do planeta. As causas primárias de problemas
como o aumento da pobreza, da degradação humana e ambiental e da violência podem ser identificadas
no modelo de civilização dominante, que se baseia em superprodução e superconsumo para uns e em
subconsumo e falta de condições para produzir por parte da grande maioria.

Consideramos que são inerentes à crise a erosão dos valores básicos e a alienação e a não-participação
da quase totalidade dos indivíduos na construção de seu futuro. É fundamental que as comunidades
planejem e implementem suas próprias alternativas às políticas vigentes. Dentre essas alternativas
está a necessidade de abolição dos programas de desenvolvimento, ajustes e reformas econômicas
que mantêm o atual modelo de crescimento, com seus terríveis efeitos sobre o ambiente e a diversidade
de espécies, incluindo a humana.

Consideramos que a educação ambiental deve gerar, com urgência, mudanças na qualidade de vida e
maior consciência de conduta pessoal, assim como harmonia entre os seres humanos e destes com
outras formas de vida.

Princípios da Educação para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global

1. A educação é um direito de todos; somos todos aprendizes e educadores.
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2. A educação ambiental deve ter como base o pensamento crítico e inovador, em qualquer tempo
ou lugar, em seus modos formal, não-formal e informal, promovendo a transformação e a
construção da sociedade.

3. A educação ambiental é individual e coletiva. Tem o propósito de formar cidadãos com consciência
local e planetária, que respeitem a autodeterminação dos povos e a soberania das nações.

4. A educação ambiental não é neutra, mas ideológica. É um ato político.

5. A educação ambiental deve envolver uma perspectiva holística, enfocando a relação entre o ser
humano, a natureza e o universo de forma interdisciplinar.

6. A educação ambiental deve estimular a solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos humanos,
valendo-se de estratégias democráticas e da interação entre as culturas.

7. A educação ambiental deve tratar as questões globais críticas, suas causas e inter-relações em
uma perspectiva sistêmica, em seu contexto social e histórico. Aspectos primordiais relacionados
ao desenvolvimento e ao meio ambiente, tais como população, saúde, paz, direitos humanos,
democracia, fome, degradação da flora e fauna, devem se abordados dessa maneira.

8. A educação ambiental deve facilitar a cooperação mútua e eqüitativa nos processos de decisão,
em todos os níveis e etapas.

9. A educação ambiental deve recuperar, reconhecer, respeitar, refletir e utilizar a história indígena
e culturas locais, assim como promover a diversidade cultural, lingüística e ecológica. Isto implica
uma visão da história dos povos nativos para modificar os enfoques etnocêntricos, além de
estimular a educação bilíngüe.

10. A educação ambiental deve estimular e potencializar o poder das diversas populações, promovendo
oportunidades para as mudanças democráticas de base que estimulem os setores populares da
sociedade. Isto implica que as comunidades devem retomar a condução de seus próprios destinos.

11. A educação ambiental valoriza as diferentes formas de conhecimento. Este é diversificado,
acumulado e produzido socialmente, não devendo ser patenteado ou monopolizado.

12. A educação ambiental deve ser planejada para capacitar as pessoas a trabalharem conflitos de
maneira justa e humana.

13. A educação ambiental deve promover a cooperação e do diálogo entre indivíduos e instituições,
com a finalidade de criar novos modos de vida, baseados em atender às necessidades básicas de
todos, sem distinções étnicas, físicas, de gênero, idade, religião ou classe.

14. A educação ambiental requer a democratização dos meios de comunicação de massa e seu
comprometimento com os interesses de todos os setores da sociedade. A comunicação é um
direito inalienável e os meios de comunicação de massa devem ser transformados em um canal
privilegiado de educação, não somente disseminado informações em bases igualitárias, mas
também promovendo intercâmbio de experiências, métodos e valores.
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15. A educação ambiental deve integrar conhecimentos, aptidões, valores, atitudes e ações. Deve
converter cada oportunidade em experiências educativas de sociedades sustentáveis.

16. A educação ambiental deve ajudar a desenvolver uma consciência ética sobre todas as formas de
vida com as quais compartilhamos este planeta, respeitar seus ciclos vitais e impor limites à
exploração dessas formas de vida pelos seres humanos.

Plano de Ação

As organizações que assinam este Tratado se propõem a implementar as seguintes diretrizes:

1. Transformar as declarações deste Tratados e dos demais produzidos pela Conferência da Sociedade
Civil durante o processo da Rio-92 em documentos a serem utilizados na rede formal de ensino e
em programas educativos dos movimentos sociais e suas organizações.

2. Trabalhar a dimensão da educação ambiental para sociedades sustentáveis em conjunto com os
grupos que elaboram os demais tratados aprovados durante a Rio-92.

3. Realizar estudos comparativos entre os tratados da sociedade civil e os produzidos pela Conferência
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento – UNCED; utilizar as conclusões
em ações educativas.

4. Trabalhar os princípios deste Tratado a partir as realidades locais, estabelecendo as devidas
conexões com a realidade planetária, objetivando a conscientização para a transformação.

5. Incentivar a produção de conhecimentos, políticas, metodologias e práticas de educação ambiental
em todos os espaços de educação formal, informal e não-formal, para todas as faixas etárias.

6. Promover e apoiar a capacitação de recursos humanos para preservar, conservar e gerenciar o
ambiente, como parte do exercício da cidadania local e planetária.

7. Estimular posturas individuais e coletivas, bem como políticas institucionais que revisem
permanentemente a coerência entre o que se diz e o que se faz, os valores de nossas culturas,
tradições história. As organizações que assinam este Tratado se propõem a implementar as seguintes
diretrizes:

8. Fazer circular informações sobre o saber e a memória populares; e sobre iniciativas e tecnologias
apropriadas ao uso dos recursos naturais.

9. Promover a co-responsabilidade dos gêneros feminino e masculino sobre a produção, reprodução
e manutenção da vida.

10. Estimular e apoiar a criação e o fortalecimento de associações de produtores e consumidores e de
redes de comercialização ecologicamente responsáveis.

11. Sensibilizar as populações para que constituam Conselhos populares de Ação Ecológica e Gestão
do Ambiente visando investigar, informar, debater e decidir sobre problemas e políticas ambientais.
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12. Criar condições educativas, jurídicas, organizacionais e políticas para exigir que os governos
destinem parte significativa de seu orçamento à educação e meio ambiente.

13. Promover relações de parceria e cooperação entre as ONGs e movimentos sociais movimentos
sociais e as agências da ONU (UNESCO, PNUMA, FAO, entre outras), em nível nacional, regional
e internacional, a fim de estabelecer em conjunto as prioridades de ação para a educação e meio
ambiente e desenvolvimento.

14. Promover a criação e o fortalecimento de redes nacionais, regionais e mundiais para realização
de ações conjuntas entre organizações do Norte, Sul, Leste e Oeste com perspectiva planetária
(exemplos: dívida externa, direitos humanos, paz, aquecimento global, população, produtos
contaminados).

15. Garantir que os meios de comunicação se transformem em instrumentos educacionais para
preservação e conservação de recursos naturais, apresentando a pluralidade de versões com
fidedignidade e contextualizando as informações. Estimular transmissões de programas gerados
por comunidades locais.

16. Promover a compreensão das causas dos hábitos consumistas e agir para transformação dos
sistemas que os sustentam, assim como para a transformação de nossas próprias práticas.

17. Buscar alternativas de produção autogestionária apropriadas econômicas e ecologicamente, que
contribuam para uma melhoria da qualidade de vida.

18. Atuar para erradicar o racismo, o sexismo e outros preconceitos; e contribuir para um processo de
reconhecimento da diversidade cultural, dos direitos territoriais e da autodeterminação dos povos.

19. Mobilizar instituições formais e não-formais de educação superior para o apoio ao ensino, pesquisa
e extensão em educação ambiental e a criação em cada universidade, de centros interdisciplinares
para o meio ambiente.

20. Fortalecer as organizações movimentos sociais como espaços privilegiados para o exercício da
cidadania e melhoria da qualidade de vida e do ambiente.

21.  Assegurar que os grupos de ecologista popularizem suas atividades e que as comunidades
incorporem em seu cotidiano a questão ecológica.

22. Estabelecer critérios para a aprovação de projetos de educação para sociedades sustentáveis,
discutindo prioridades sociais junto às agências financiadoras.

Sistemas de Coordenação Monitoramento e Avaliação

Todos os que assinam este Tratado concordam em:

1. Difundir e promover em todos os países o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades
Sustentáveis e Responsabilidade Global, através de campanhas individuais e coletivas promovidas
por ONGs, movimentos sociais e outros.
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2. Estimular e criar organizações, grupos de ONGs e movimentos sociais para implantar, implementar,
acompanhar e avaliar os elementos deste Tratado.

3. Produzir materiais de divulgação deste Tratado e de seus desdobramentos em ações educativas,
sob a forma de textos, cartilhas, cursos, pesquisas, eventos culturais, programas na mídia, feiras
de criatividade popular, correio eletrônico e outros.

4. Estabelecer um grupo de coordenação internacional para dar continuidade às propostas deste
Tratado.

5. Estimular, criar e desenvolver redes de educadores ambientais.

6. Garantir a realização, nos próximos três anos, do 1º Encontro Planetário de Educação Ambiental
para Sociedades Sustentáveis.

7. Coordenar ações de apoio aos movimentos sociais em defesa da melhoria da qualidade de vida,
exercendo assim uma efetiva solidariedade internacional.

8. Estimular articulações de ONGs e movimentos sociais para rever suas estratégias e seus programas
relativos ao meio ambiente e educação.

Grupos a serem envolvidos

Este Tratado é dirigido para:

1. Organizações dos movimentos sociais – ecologistas, mulheres, jovens, grupos étnicos, artistas,
agricultores, sindicalistas, associações de bairro e outros.

2. ONGs comprometidas com os movimentos sociais de caráter popular.

3. Profissionais de educação interessados em implantar e implementar programas voltados à questão
ambiental tanto nas redes formais de ensino como em outros espaços educacionais.

4. Responsáveis pelos meios de comunicação capazes de aceitar o desafio de um trabalho transparente
e democrático, iniciando uma nova política de comunicação de massas.

5. Cientistas e instituições científicas com postura ética e sensíveis ao trabalho conjunto com as
organizações dos movimentos sociais.

6. Grupos religiosos interessados em atuar junto às organizações dos movimentos sociais.

7. Governos locais e nacionais capazes de atuar em sintonia/parceria com as propostas deste Tratado.

8. Empresários comprometidos em atuar dentro de uma lógica de recuperação e conservação do
meio ambiente e de melhoria da qualidade de vida humana.
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– Carlos Chagas

• Representante da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Estado de Meio
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• Representantes da Secretaria de Recursos Hídricos
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• Ministério da Educação
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